
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.425 - PE (2013/0360028-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : QUEIROZ GALVÃO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BASTOS MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
VALORES ADIANTADOS E LEVANTADOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não são cabíveis a incidência de 
juros compensatórios sobre o valor relativo ao depósito prévio efetuado pelo 
expropriante e já levantado pelo expropriado.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.425 - PE (2013/0360028-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : QUEIROZ GALVÃO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BASTOS MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 787):

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. VALORES LEVANTADOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que incidem juros compensatórios sobre a parcela do depósito inicial do 

expropriante no período compreendido entre data da imissão na posse e o efetivo levantamento da 

quantia pelo agravante.

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
VALORES ADIANTADOS E LEVANTADOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não são cabíveis a incidência de 
juros compensatórios sobre o valor relativo ao depósito prévio efetuado pelo 
expropriante e já levantado pelo expropriado.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Verifica-se que o Tribunal de origem consignou que não são cabíveis os juros 

compensatórios, pois não houve mora da Administração.

Destaco trecho do acórdão (fl. 648):

In casu, apesar de haver diferença entre a, data da imissão e o depósito levantado, na 
verdade o depósito é feito em face da imissão, e portanto, não está em mora a, 
Administração,, a dar ensejo ao pagamento dos juros compensatórios.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não são cabíveis a incidência de juros 

compensatórios a sobre o valor adiantado pelo expropriante e já levantado pelo expropriado.

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 
INDENIZAÇÃO. IDENTIDADE. OFERTA INICIAL. CABIMENTO.
JUROS MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. DIFERENÇA. MONTANTE NÃO 
LEVANTADO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADEQUAÇÃO. REsp 1.116.364/PI. 
1. O caráter vinculativo do julgamento de recurso especial pelo regime do art. 543-C 
do CPC obriga ao exame de questões idênticas seja aplicado o mesmo entendimento, 
o que, no caso concreto, resulta em adequar o julgado monocrático à disciplina do 
REsp 1.116.364/PI quanto à alíquota e ao período de incidência dos juros 
compensatórios.
2. "A própria natureza dos juros, sejam eles compensatórios ou moratórios, não 
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permite sua incidência sobre valores já adiantados pela parte expropriante, não se 
podendo interpretar os termos da sentença exequenda de outra forma, sob pena de 
enriquecimento sem causa do expropriado. Tratando-se de verba decorrente do 
inadimplemento do valor principal, entende-se que sua incidência, nos feitos 
expropriatórios, está limitada à diferença entre a condenação e oitenta por cento 
(80%) do valor da oferta. Precedentes." (AgRg no Ag 1.197.998/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013).
3. Agravo regimental provido parcialmente.
(AgRg no REsp 1358996 / PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0360028-7 REsp 1.414.425 / PE

Números Origem:  08010811419994058308  100296  200905000774254  8010811419994058308

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : QUEIROZ GALVÃO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BASTOS MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : QUEIROZ GALVÃO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BASTOS MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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